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Qual é o seu "porquê"?

Por que se levantaram da cama de manhã? Por que comeram o que comeram? Por que

vestiram o que vestiram? Por que vieram aqui?

Não estamos aqui só para vender porcarias. Nós estamos aqui para nos conectar. Viver é

se relacionar com pessoas. Fazer propaganda é ensinar às pessoas como nossos produtos

e serviços vão melhorar sua vida.

Agora... como fazemos isso? Amor. Tempo. Morte. Essas três abstrações conectam todos

os seres humanos na Terra. Tudo que desejamos, tudo que tememos não possuir... tudo

que, no Ąm, acabamos comprando, é porque, no Ąm das contas, nós ansiamos por amor,

desejamos ter mais tempo, e tememos a morte.

Amor. Tempo. Morte. Vamos começar por aí. - Collateral Beauty



Resumo

A governança de TIC visa orientar um melhor investimento de recursos tecnológicos para

que a organização melhore seu desempenho e o retorno de valor investido. Para esse Ąm,

as organizações empregam processos bem testados e documentados, também chamados

de boas práticas de TIC. Devido à sua própria natureza e modo de gestão, as institui-

ções públicas são exemplos de organizações que necessitam de estudos especíĄcos para

implementar as boas práticas de TIC. O foco deste trabalho foi investigar como as boas

práticas de TIC são empregadas pelas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES).

Utilizou-se dois regulamentos para realizar essa análise: os planos diretores de tecnologia

da informação (PDTI) da IFES e a instrução normativa IN04/2014 do governo federal

brasileiro que fornecem diretrizes sobre como as instituições devem contratar suas soluções

de TIC. Com as informações coletadas de tais documentos, e também alguns materiais de

literatura relacionados, foi possível determinar um conjunto de boas práticas de TIC que

poderia atender às necessidades do IFES. Este conjunto inicial foi validado com o auxílio

de um questionário enviado para as IFES. Os resultados mostram a heterogeneidade no

uso de boas práticas pelas IFES que podem estar relacionadas a características particu-

lares de cada instituição, como o tamanho do departamento de TIC e o grau acadêmico

de seus funcionários.

Palavras-chave: Governança de TIC, Instituições de Ensino, Tecnologia da Informação,

Boas Práticas, Frameworks.
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1 Introdução

Atualmente, empresas de diversos setores se apoiam na tecnologia, visto que a

mesma proporciona uma comunicação mais Ćexível entre os stakeholders. A tecnologia

também oferece vários outros benefícios, como maior agilidade na execução de tarefas,

melhoria de funcionamento, maior retorno do valor investido, melhor organização da em-

presa, e consequentemente menor gasto com mão de obra humana. Outros estudos que

mostram fortes indícios de que as tecnologias da informação e comunicação (TIC) afe-

tam positivamente o desempenho das organizações como (MÄHRING; KEIL, 2008), (Van

Grembergen, 2004), (TURBAN; MCLEAN; WETHERBE, 2007) e (WU; SHIN; HENG,

2007).

No entanto, as organizações não devem apenas usar tecnologia sem aconselhamento

adequado. Eles devem usar a tecnologia de acordo com suas necessidades e segmento de

negócios. É de conhecimento que a tecnologia deve ser aplicada de forma consistente para

uma melhor rentabilidade assim como maior retorno do valor investido. Denford, Dawson

e Desouza (2015), por exemplo, mostram a importância de empregar a governança de TIC,

onde empresas que a utilizam possuem um retorno de até 40% de investimento em TIC,

contribuindo para um melhor alinhamento entre sistemas de informação e de negócios.

Por outro lado, (KAUR; SENGUPTA, 2011) explicam que, em média, 70% dos projetos

que envolvem TICs não chegam ao Ąm por problemas de projeto, o que causa um déĄcit

anual de 30 bilhões de dólares para os Estados Unidos.

Lunardi et al. (2007) ressalta que, embora algumas organizações considerem as

TIC como um de seus principais ativos, as decisões sobre adoção, implementação e geren-

ciamento permanecem bastante difíceis, o que desperdiçou muito dinheiro em aquisições

tecnológicas mal executadas. Os frameworks ITIL (itSMF (IT Service Management Fo-

rum), 2007) e o COBiT (ISACA, 2013) são exemplos de ferramentas que podem ser usa-

das para auxiliar a governança de tecnologias de informação e comunicação (Governança

de TIC). Um dos principais objetivos do COBiT é atender às necessidades de geren-

ciamento de TICs através da promoção de um conjunto atualizado e automatizado de

processos/boas práticas aplicáveis às TIC. Sua adoção garante que os objetivos das TICs

estejam alinhados com os objetivos da empresa, permitindo uma indicação dos recursos

a serem utilizados, bem como o gerenciamento de riscos.

As instruções normativas brasileiras (IN) que auxiliam na implementação da Go-

vernança das TIC trazem seus benefícios, pois, junto com o que deve ser seguido, elas

facilitam a implementação com manuais e modelos base. Tais documentos são um ponto

positivo porque contêm as práticas básicas necessárias para ajudar as TIC na instituição,
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como o Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) por exemplo. Esses docu-

mentos podem ser uma limitação se a instrução não for revisada periodicamente para

acompanhar as novas tecnologias e processos que aparecem no mercado.

Para orientar e melhorar a gestão de seus sistemas de informação e tecnologia, o

governo federal brasileiro criou o Sistema de Administração de Recursos de Tecnologia da

Informação (SISP) (Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação

- SISP, 2016) sob o decreto no. 1.048, de 21 de janeiro de 1994, e posteriormente atualizado

pelo Decreto no 7579, de 11 de outubro de 2011.

Além do SISP, o governo federal brasileiro instituiu o IN04/2014, que trata do

processo de contratação de soluções de TIC pelos membros do SISP. Juntamente com

o IN04/2014, vários manuais foram lançados para auxiliar na implementação do Comitê

de Gerenciamento de TIC (CGTI). Em outras palavras, SISP, IN04/2014 e CGTI são

tentativas do governo federal brasileiro de incentivar a implementação de uma Governança

de TIC mais eĄciente dentro de suas unidades. O PDTI é visto como um documento

signiĄcativo nas instituições, pois tem como função primordial atender às necessidades de

tecnologia da informação e comunicação da organização em determinado período, levando

em consideração a área de atuação, expectativas e metas . Esse documento pode ter uma

validade diferente. O SISP também mostra que o período de validade ideal para um PDTI

é de cerca de dois anos, mas apresenta atualizações anuais contendo diretrizes, planos e

orçamentos.

Apesar dos incentivos do governo federal, a adoção da governança das TIC nas

organizações públicas pode ser problemática. Ferreira Batista (2006) aĄrma que existem

vários fatores restritivos ao planejamento estratégico nas organizações públicas. Alguns

deles incluem os pontos de vista dos líderes e as manipulações dos grupos de interesse que

às vezes são mais importantes do que as questões e a deĄnição de bom desempenho em

organizações públicas que são discutíveis e, em alguns casos, difíceis de entender e medir.

Ao olhar para as instituições federais brasileiras de ensino superior (IFES), além

dos fatores já mencionados, outros fatores podem diĄcultar a adoção de mecanismos de go-

vernança das TIC, como a descentralização da tomada de decisões, diferentes concepções

de convivência universitária e redução de tarefas de coordenação (ARAÚJO, 1996). Tal

complexidade requer a criatividade dos gestores no desenvolvimento de modelos inovado-

res de gestão e abordagens para a tomada de decisões no âmbito da liberdade acadêmica

(ATHANÁZIO, 2010).

Apesar da complexidade do ambiente acadêmico, trabalhos recentes (Ferreira Ba-

tista, 2006) e (ATHANÁZIO, 2010) mostram que algumas IFES estão tentando adotar

práticas de Governança de TIC para melhor utilizar os recursos, especialmente fazendo

uso de um PDTI.
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Dadas as discussões levantadas, este estudo objetivou: 1) identiĄcar um conjunto

de boas práticas de TIC relevantes para o IFES, com base em documentos como o PDTI

e o IN 04/2014 e 2) fornecer uma visão da situação das IFES quanto a adoção de boas

práticas de TIC e uma breve caracterização das mesmas.

O trabalho é estruturado da seguinte forma. O capítulo 2 fornece a revisão biblio-

gráĄca sobre instituições públicas, frameworks e também descreve trabalhos relacionados.

O capítulo 3 descreve o desenvolvimento do trabalho. O capítulo 4 apresenta os resultados

e, por Ąm, o capítulo 5 apresenta as conclusões e sugestões para trabalhos futuros.
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2 Revisão bibliográĄca

O presente capítulo fornece uma revisão dos principais conceitos utilizados no

decorrer deste trabalho e uma discussão de trabalhos relacionados.

2.1 Frameworks de Governança de TIC

De acordo com (PADILHA; CABRAL, 2013), Governança é um termo derivado de

governo, e é a forma pela qual é exercido poder na administração de recursos, possuindo

capacidade de planejar e formular.

Ainda de acordo com o mesmo autor supracitado, Governança corporativa é um

conjunto de processos, regulamentos, decisões, costumes e ideias que mostram como a

empresa é administrada.

Governança de TIC é derivada da governança corporativa, e é um conjunto de prá-

ticas utilizadas pelos gestores de TIC de uma instituição objetivando garantir controles

efetivos e ampliação dos processos de segurança e desempenho (PADILHA; CABRAL,

2013). Para isso, as organizações costumam empregar processos devidamente testados e

documentados, também chamados de boas práticas de TIC. Tais práticas quando agru-

padas são chamadas de Frameworks, sendo de alguma instituição ou modelo próprio.

Um modelo próprio de framework de governança de TIC é aquele que se apoia

na organização e estrutura da empresa para selecionar as boas práticas que melhor se

aplicam a mesma, visto que um framework como COBiT e ITIL não são utilizados em

sua totalidade em certos tipos de empresas, pois poderiam ser desperdiçados montantes

de dinheiro investido em práticas que não seriam de grande acréscimo.

Nas seções abaixo são mostrados brevemente os dois framework de governança de

TIC mais utilizados, o COBiT e o ITIL.

2.1.1 COBiT

Control Objectives for Information and related Technology (COBIT) é uma fra-

mework mantida pelo Governance Institute e pelo (ISACA, 2013), tal instituto é com-

posto por centenas de empresas de TIC que administram certiĄcações, além de pulicar

boas práticas para TIC. Atualmente o COBiT se encontra na quinta versão, sendo sua

arquitetura formada por quatro domínios:

• Planejar e organizar;
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• Adquirir e implementar;

• Entregar e suportar;

• Monitorar e avaliar.

Ao todo ele possui trinta e quatro processos e duzentos e dez pontos de controle. Seu

foco é em controle do negócio, porém não se limita apenas a isso. O mesmo é baseado em

princípios que visam contribuir no alinhamento de serviços de TIC e negócio da empresa.

Este framework contribui no estabelecimento de processos como segurança da informação,

administração de dados e resolução de problemas.

Como é um manual resultante de boas práticas e procedimentos de governança de

TIC, é usado como referência para gestores e funcionários de TIC.

2.1.2 ITIL

A Information Technology Infrastructure Library (ITIL) (itSMF (IT Service Ma-

nagement Forum), 2007) é um framework de gerenciamento de serviços de TIC (GSTI)

bastante popular. Instituído no Ąm de 1980 pelo governo britânico com foco em suprir

necessidades para melhoria nos processos organizacionais de TIC. Em sua fase de desen-

volvimento, várias empresas públicas e privadas forneceram suas experiências, para assim

levantar práticas de gestão de TIC.

Com a adoção do framework por diversas empresas privadas, o mesmo se tornou

o mais utilizado mundialmente (GAEA, 2018). O mesmo se organiza em torno do ciclo

de vida de um serviço em empresas, sendo composto pelos seguintes processos:

• Estratégia do Serviço: requisitos e necessidades do negócio;

• Projeto de Serviço: soluções a serem aplicadas;

• Transição de Serviço: gerenciamento das mudanças;

• Operação do Serviço: garantia de que os serviços estão seguindo as normas de acordo

de nível de serviço (do inglês - Service Level Agreement - SLA);

• Melhoria Contínua do Serviço: melhoria dos serviços conforme o ciclo (PLAN - DO

- CHECK - ACT - PDCA).

2.2 Instituições Públicas

Todas as instituições possuem alguma forma de organização. As organizações

abrem caminho para objetivos mais complexos, pois criam-se condições para que limi-

tes existentes para individualidade sejam superados (SOBRAL; PECI, 2013). Sobral e
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Peci (2013) e (NACIONAL, 2017) ainda apresentam a organização como uma função ad-

ministrativa, tendo como função a distribuição de trabalho, recursos e autoridades para

membros da organização.

O processo de diferenciação na organização faz com que existam divisões das ati-

vidades organizacionais, assim como seu agrupamento em departamentos que sejam espe-

cializados. Tal processo permite um melhor relacionamento na cooperação dos membros

organizacionais, na busca por objetivos mais visionários que os simples que são alcançados

individualmente (SOBRAL; PECI, 2013).

As IFES também possuem tal organização como setores para se tratar de atendi-

mento, setores para infraestrutura, setores de ensino (mais conhecidos como faculdades e

ou institutos) e diversos outros. Esta divisão em departamentos corrobora em uma geração

de conhecimento especíĄco para uma melhor aplicação na solução de problemas.

Na seção 2.2.1 podemos ver brevemente sobre a divisão das Universidades, 2.2.2 dos

IFES e 2.2.3 dos CEFET. Como cada instituição possui gestões e formas de administrar

diferentes, não existe um padrão administrativo total a ser seguido. Porém a estrutura

básica de administração é utilizada por todos os tipos de instituição, pois conforme as

mesmas vão crescendo, vão necessitando de uma melhor organização para se obter um

melhor rendimento e alcance de objetivos.

2.2.1 Universidades

Como exemplo de divisão de departamentos para universidades federais foi consi-

derada a Universidade Federal de Uberlândia (UFU), pois durante a pesquisa a mesma se

mostrou preparada quanto a normas administrativas de secretarias e do governo federal.

O que mostra que a instituição se mantém atualizada e condizente com o proposto pelo

governo federal.

De acordo com (UFU, 2016) a instituição possui a seguinte organização:

• Conselho de integração Universidade-Sociedade;

• Órgãos da Administração Superior (Conselhos Superiores e Reitoria);

• Unidades Acadêmicas (Faculdades e Institutos).

Tal organização possui foco em uma melhor administração de recursos, bens (ma-

teriais e humanos), Ćuxo de informações, serviços e ensino.

Trabalhando com TIC a instituição possui o Centro de Tecnologia da Informação

(CTI) como departamento chave para as atividades de TIC em geral. Tal centro é uma
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Figura 1 Ű Estrutura Organizacional UFU. Desenvolvido baseado nas informações de
(PORTAL.CGTI, 2010).

divisão do órgão da administração superior de natureza técnica. Possui enfoque na ela-

boração de diagnósticos, normas, planejamento, coordenação/controle de estrutura e dos

serviços centralizados da instituição que se relacionam com TIC.

Logo para a governança de TIC nas universidades federais os centros de tecnologia

da informação, setores de tecnologia da informação e aĄns são os responsáveis pela geração

de documentos, acompanhamento de planos propostos e relacionáveis com a TIC. Comu-

mente tal setor é centralizado, ou seja, o CTI localizado no campus principal gerencia

toda a TIC de todos os campus da instituição.

Como visto em (CTI, 201?) e na Figura 1, a governança de TIC na instituição é

feita pelo CGTI que é uma ramiĄcação do CTI. Em tal espaço se encontram históricos

de comissões de informática assim como resoluções relacionadas a TI a serem apreciadas

pelos conselhos da universidade. No portal do CGTI (PORTAL.CGTI, 2010) também é

possível encontrar IN, decretos e guia de práticas em contratação de terceiros em TI do

SISP que a instituição utiliza.

2.2.2 Institutos

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, tiveram seu início no

Ąnal de 2008. Eles são vinculados ao Ministério da Educação e possuem natureza jurí-

dica de autarquia, sendo detentor de autonomia administrativa, patrimonial, Ąnanceira,

didático-pedagógica e disciplinar (IFS, 2013). Cada instituto é multicampi, ou seja, possui

vários campi fora de sede sendo administrados por uma única reitoria.
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Figura 2 Ű Estrutura Organizacional IFS. Extraído de (REITORIA, 2016).

Este tipo de instituição, assim como os CEFET, oferece ensino de qualidade gra-

tuito de nível médio a doutorado.

Como exemplo de organização departamental para institutos federais de Educa-

ção, Ciência e Tecnologia foi considerado o Instituto Federal de Sergipe (IFS) pois nos

resultados obtidos com a pesquisa, o IFS é o que possui melhor preparo para governança

de TIC.

A instituição possui a seguinte organização (REITORIA, 2016):

• Órgãos Colegiados;

• Reitoria

– Pró-reitorias;

– Diretorias;

– Coordenadorias.

O departamento responsável pela TIC em tal tipo de instituição se encontra em

diretorias e é chamado de Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI). Na Figura 3 de

(SOUSA, 2016) podemos ver a estruturação do DTI que se encontra vinculado ao reitor

na cheĄa de gabinete como visto na Figura 2. A instituição, assim como as universidades

federais, se apoia nos frameworks COBiT e ITIL para serviços e processos, visto que

algumas práticas vistas na IN e em portal do SISP como obrigatórias para tais instituições

são presentes em tais frameworks.
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A aplicação da governança de TIC em empresas privadas e instituições públicas

brasileiras é difícil de ser medida com precisão. Silva e Rosa (2012) conduziram um expe-

rimento para avaliar o alinhamento entre negócios e TIC a partir de uso de frameworks

de gestão de TIC. Foram enviados questionários eletrônicos para 230 empresas brasileiras

e apenas 32 forneceram respostas. Dentre as respostas, 27 delas aĄrmaram que utilizam

alguma ferramenta para governança de TIC, como por exemplo, COBiT, ITIL e CMMI.

Weill e Ross (2004) Ązeram um levantamento sobre a GTIC em 250 empresas, assim

mostrando que empresas com uma boa GTIC têm lucros de pelo menos 20% superior a

empresas com má governança e expõe um framework baseado em ITIL e COBiT para

pequenas e médias empresas.

Sohal e Fitzpatrick (2002), por meio de questionário eletrônico, classiĄcam e mos-

tram as semelhanças e diferenças entre empresas de alto, médio e baixo nível de TIC e

assim estabelecem um conjunto de recomendações a serem passadas a empresas destes

portes. Algumas dessas recomendações são: o alinhamento entre o Chief information offi-

cer (CIO) e o Chief Executive Officer (CEO), para um melhor contato entre os mesmos,

o melhor gerenciamento Ąnanceiro no momento de veriĄcar benefícios das TIC para a

organização, e aumentar o compromisso de gestão para o sucesso da TIC, o que aumenta

a necessidade de aumentar a sua visibilidade nas organizações.

Entre os trabalhos que lidam especiĄcamente com empresas públicas, podemos ci-

tar (ALBUQUERQUE et al., 2011) onde o mesmo avalia por meio de um survey a situação

da GTIC em uma instituição de pesquisa pública, a Fundação Oswaldo Cruz-FIOCRUZ,

na qual, o autor compara a diferença da GTIC nas diferentes sedes da instituição. Os

resultados encontrados mostram que a GTIC quando é feita de forma descentralizada

pode apresentar diferenças entre visão/funcionamento do gestor de uma sede para outra.

Outro trabalho que lida com empresa pública é o de (HUYGH; GUI, 2017), onde

o mesmo apresenta sobre a transparência da governança de TI em empresas com diferen-

ças na centralização e descentralização da governança de TI na Bélgica e na Africa do

Sul, citando a centralização beneĄciando em um controle maior da TI e em uma melhor

economia, porém deixando a descentralização com uma customização de soluções melhor

como apontado por (BROWN; MAGILL, 1994), apresentando como resultado a Africa

do Sul mais preocupada na disseminação de sua governança de TI que a Bélgica.
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3 Desenvolvimento

Neste capítulo é detalhada toda a metodologia utilizada para se levantar o conjunto

de boas práticas de TIC para as IFES, bem como a metodologia para testá-lo por meio

de questionário eletrônico, assim sendo possível caracterizar as instituições.

A metodologia empregada para identiĄcar as boas práticas de governança de TIC

especíĄcas para as IFES é baseada em trabalhos propostos por (LUNARDI et al., 2014),

(ALBUQUERQUE et al., 2011), (BARRETO; HINO, 2014) e (FERNANDES; ABREU,

2012), nestes trabalhos incluem as seguintes atividades: A) Realização de pesquisa bibli-

ográĄca, B) IdentiĄcação de boas práticas, C) DeĄnição de um conjunto de boas práticas

e D) Validação do conjunto de boas práticas. A Figura 5 ilustra, por meio de um dia-

grama de atividade, o processo adotado para condução da pesquisa. A seguir, cada um

dos passos será apresentado.

Figura 5 Ű Processo de Extração de Boas Práticas
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A. Realização de pesquisa bibliográĄca inicial Ű O primeiro passo da metodologia consis-

tiu em criar uma base de dados de documentos relacionados à governança de TIC.

Com esse intuito, foi feita uma pesquisa nos buscadores Google Scholar, Scielo, e

Periódicos da Capes, usando os seguintes termos ŞGovernança de TICŤ, "Melhoria",

"ITIL", ŞCOBiTŤ, ŞFrameworkŤ, ŞUtilizaçãoŤ, ŞFeedbackŤ e "Instituições de Ensino

Superior". Com os resultados das pesquisas nos buscadores, a leitura dos resumos

foi feita aĄm de veriĄcar se o documento se relacionava com governança de TIC,

levantando assim uma base de dados composta por 78 documentos que tratam sobre

diferentes aspectos de GTIC.

B. IdentiĄcação de Boas Práticas Ű De posse dos 78 documentos sobre governança de TIC,

foi preciso criar uma estratégia para identiĄcar um conjunto inicial de boas práticas

em cada um deles. Com isso foi necessário veriĄcar quais deles possuíam alguma

informação sobre boas práticas. Buscas semânticas com o auxílio da ferramenta

Mendeley (LTD, 2016) foram feitas. Alguns dos termos empregados nas pesquisas

incluem: ŞConjuntoŤ, Şboas práticasŤ, ŞITILŤ, ŞCOBiTŤ e ŞLevantamentoŤ. Após

cuidadosas inspeções, somente 24 documentos que listavam boas práticas ou que

discutiam métodos para obter boas práticas foram selecionados para formar o con-

junto inicial chamado de 𝐶I . Tais documentos em sua maioria, consistem de boas

práticas listadas nos frameworks ITIL e COBiT, e são relacionadas a Gestão da

TIC, Processos e Estratégia de TIC.

C. DeĄnição de um Conjunto de Boas Práticas Ű o objetivo dessa etapa foi agrupar e or-

ganizar o material obtido no passo anterior em um conjunto de boas práticas inicial,

denotado por 𝐶I . 𝐶I continha todas as práticas de COBiT, ITIL e algumas outras

de frameworks menos utilizados como ISO 20000 e outros frameworks próprios.

D. VeriĄcação/Validação do conjunto de Boas Práticas Ű o intuito desse passo foi desen-

volver um método de validação de boas práticas para as IFES. A ideia principal

consistiu em criar um critério para Ąltrar as boas práticas encontradas no passo

anterior. A Figura 6 ilustra com mais detalhes a execução desse passo. Após a de-

Ąnição de um conjunto de boas práticas, foi preciso investigar quais delas faziam

parte do escopo das IFES. Dois importantes documentos puderam ser empregados

para a criação do crivo das boas práticas das IFES: o PDTI das instituições e a

IN 04/2014. O PDTI é importante para entender as necessidades das instituições

enquanto que a IN 04/2014 reĆete a posição do governo federal brasileiro perante a

governança de TIC nas instituições públicas como um todo.

Inicialmente as boas práticas iniciais - 𝐶I foram comparadas com o conteúdo da

IN 04/2014. Se alguma boa prática dentro de 𝐶I estava presente na IN ela era

selecionada. Esse conjunto será denotado por 𝐶IN . O conjunto 𝐶I também foi com-

parado com o conteúdo do PDTI das universidades. Esse conjunto foi denominado
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2016) o período de vigência de um PDTI é de dois anos com revisões anuais

para atualização de diretrizes, planos e orçamento;

De posse de 𝐶IN e 𝐶P DT I foi possível obter 𝐶F , que será dado a partir da união dos

conjuntos de boas práticas de 𝐶IN e 𝐶P DT I .

O próximo passo na metodologia foi avaliar a adoção das boas práticas do nosso

conjunto nas IFES. Assim, foi desenvolvido um questionário eletrônico para que fosse

possível avaliar o uso do conjunto desenvolvido e, consequentemente, analisar o perĄl das

instituições de acordo com as respostas dos envolvidos.

Antes da divulgação do questionário aos respondentes, foi necessário validá-lo com

um público de perĄl semelhante ao dos respondentes alvo. Essa fase durou uma semana e

contamos com a colaboração de pesquisadores do CTI da Universidade Federal de Uber-

lândia, além de pesquisadores do grupo de pesquisa em Engenharia de Software GAIA1,

vinculado à Universidade Estadual de Londrina. Durante todo o processo de validação,

foi possível melhorar a compreensão de alguns dos problemas propostos e reĄnar como as

boas práticas seriam expostas para os respondentes. O questionário será apresentado em

detalhes no próximo capítulo.

Com o questionário validado, foram feitas as seguintes tentativas de contato com

os gerentes das Universidades Federais:

1. Envio do questionário por meio eletrônico para todos os gerentes de TIC das Uni-

versidades Federais Brasileiras usando uma lista de e-mail especíĄca utilizada para

a comunicação entre os gerentes;

2. Envio do questionário por meio eletrônico para uma lista levantada nas páginas das

universidades federais juntamente com uma lista de e-mail levantada pelo contato

nas redes sociais das universidades - Nesta tentativa foi feito contato com todas

as quarenta e quatro universidades que possuíam uma página em rede social para

coleta de e-mail pessoal do gestor de TIC da universidade e assim encaminhado o

questionário para o mesmo.

3. Contato via telefone - Nesta tentativa o telefone do gestor de TIC ou centro de TIC

foi coletado na página da universidade e tentado contato com o mesmo.

4. Envio do questionário por meio eletrônico para a lista da Sociedade Brasileira de

Computação (SBC) - Esta tentativa foi semelhante a primeira, porém o contato foi

feito com todos os presentes na lista da SBC.
1 http://www.gaia.uel.br
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Com os respondentes das Universidades Federais, foi então feita a coleta de res-

postas com gestores de Institutos e CEFETs que consistiu nas etapas dois e três, e uma

etapa de contato com pessoas relacionadas ao autor do texto e orientador que possuíam

cargos relacionados a TIC para que o questionário fosse encaminhado e, devidamente,

respondido. Com isso, o público alvo subiu de sessenta e três (apenas universidades) para

cento e três, sendo trinta e oito Institutos e dois CEFETs.

Conforme apresentado por (KOTULIC; CLARK, 2004) há uma diĄculdade em

coletar informações via questionário em trabalhos relacionados a TIC. Como visto em seu

trabalho, mil e quinhentos questionários foram enviados por diferentes meios de contato

e apenas sessenta e sete respostas foram recebidas, gerando uma taxa de resposta de

aproximadamente 4,46%.

O próximo capítulo mostra os resultados obtidos com a aplicação do questionário

e descreve um perĄl sobre o uso das boas práticas de TIC nas IFES.
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4 Resultados

Inicialmente, os critérios para seleção de um PDTI em um conjunto de sessenta

e três Universidades Federais Brasileiras foram utilizados, como visto na Tabela 1, para

selecionar o PDTI mais robusto. Depois de feita a seleção das práticas por meio dos

critérios apresentados na metodologia, foi possível investigar a partir da aplicação de um

questionário quais eram mais utilizadas. O objetivo do questionário foi avaliar a adoção

de boas práticas de TIC no ambiente acadêmico.

Nas seções a seguir, serão apresentados os resultados sobre o levantamento de in-

formações nas universidades como PDTI, CGTI e outros. Também são apresentados o

conjunto Ąnal de boas práticas para IFES, similaridades com outros conjuntos já utiliza-

dos. Outros resultados relevantes apresentados são os dados colhidos com o questionário,

uma caracterização das instituições derivada dos dados colhidos e avaliações de fatores

que podem inĆuenciar a adoção de boas práticas.

4.1 IdentiĄcação do conjunto de boas práticas

Para deĄnir os conjuntos 𝐶P DT I e 𝐶IN foi feita uma análise nos PDTIs das ses-

senta e três universidades federais brasileiras. Nesta etapa, os outros tipos de IFES foram

desconsideradas pois as normas do SISP para implantação de PDTI nas mesmas é mais

recente que nas universidades. O objetivo desse levantamento foi encontrar um documento

de referência de PDTI a ser utilizado para reĄnar o conjunto inicial de boas práticas 𝐶I .

O estudo seguiu as seguintes etapas:

1. Pesquisa no Google usando os termos ŚPDTIŠ, ŚCGTIŠ e ŚNOME DA UNIVERSI-

DADEŠ;

2. Pesquisa no portal da instituição com os termos ŚPDTIŠ e ŚCGTIŠ;

3. Busca no portal do Centro de Tecnologia de Informação da Universidade.

Como pode ser observado na Tabela 1, quatro universidades (6,35%) não estavam

cadastradas na SLTI como órgão seccional do SISP, quarenta e uma universidades possuem

PDTI (65%), trinta e nove possuem CGTI (62%), trinta e quatro possuem ambos, PDTI

e CGTI (54%).

Com base no levantamento das informações sobre PDTI e CGTI, foi possível iden-

tiĄcar o conjunto de boas práticas 𝐶P DT I . Para isso, foi preciso aplicar o critério para

encontrar um conjunto adequado de PDTI (cadastro da instituição na SLTI, número de
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Tabela 1 Ű Dados sobre PDTI e CGTI nas universidades federais.

versões do documento do PDTI e a própria vigência do PDTI). Com relação ao primeiro

critério, somente quatro universidades não estavam cadastradas no SLTI. Levando em

consideração a quantidade de documentos de PDTI disponíveis desde a sua implanta-

ção, temos que a Universidade Federal de Uberlândia (UFU) e a Universidade Federal de

Rondônia (UNIR) despontam com três documentos cada. Na visão de (FERNANDES;

ABREU, 2012) um documento desta importância deve possuir uma alta taxa de novas

versões e ou atualizações/revisões, pois o mercado de TIC evolui constantemente e isso

faz com que tecnologias Ąquem obsoletas. Como ambas instituições possuem o mesmo

período de vigência, os PDTI de ambas seriam os principais candidatos a serem adotados

como modelo para realizar as buscas por boas práticas. Contudo, o primeiro plano da

UNIR foi aprovado após o primeiro plano da UFU, e considerando a facilidade de acesso
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Figura 7 Ű Espelho da página 13 do PDTI da UFU, prática alinhar-se à política de utili-
zação de software do governo federal

É possível notar que este processo foi majoritariamente manual pois um objetivo pode ser

atribuído sob diferentes nomes, exigindo assim uma compreensão completa de como eles

podem ser abordados como boas práticas.

Figura 8 Ű Espelho da página 11 da IN04/2014, prática modelo de gestão

A instrução normativa IN 04/2014 trata do processo de contratação dos serviços

de TIC. A análise do documento, em especial nos trechos sobre seus objetivos e processos,

permitiu selecionar quatro boas práticas de TIC que ainda não haviam sido levantadas no

𝐶P DT I , e passaram a compor o conjunto 𝐶IN . Tais boas práticas também estão expostas

na Tabela 2.

Para ilustrar o processo de seleção realizado, considere a boa prática Modelo de

Gestão presente em 𝐶I . Ela é citada algumas vezes na IN04/2014, a primeira delas na

página onze como visto na Figura 8. A referência encontrada diz respeito a ferramenta de

apoio ao projeto básico a ser elaborado pela equipe de planejamento e contratação.
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De acordo com a metodologia proposta, as vinte e cinco boas práticas seleciona-

das reĆetem as características das IFES e respeitam as normas vigentes descritas pelo

SISP, SLTI e IN 04/2014. O conjunto Ąnal de boas práticas, 𝐶F , foi agrupado em quatro

macroprocessos (BARRETO; HINO, 2014):

• Processos de Negócio e Estratégia de TIC (Azul) Ű Responsável por identiĄcar

a situação atual do negócio e do ambiente de TI, visando alcançar os objetivos

estratégicos da empresa.

• Gestão de TIC (Rosa) Ű Responsável por gerir os recursos de TIC determinando

como eles devem ser utilizados. O principal objetivo desse macroprocesso é garantir

o melhor retorno sobre o investimento em TIC.

• Operação de TIC (Verde) Ű Responsável por garantir a continuidade do negócio

através do suporte contínuo do ambiente de TIC.

• Segurança de TIC (Amarelo) Ű Responsável por controlar o manuseio, transporte,

armazenamento e descarte da informação no ambiente corporativo.

Tabela 3 Ű Conjunto (BARRETO; HINO, 2014) e conjunto proposto

É possível notar que algumas das boas práticas identiĄcadas apresentam depen-

dências entre si, como por exemplo o PDTI e o Plano Estratégico de TIC (PETI), que

é um documento que leva o plano estratégico de TIC em consideração ao desenvolver o

plano diretor de tecnologia da informação. Além disso, as boas práticas do macroprocesso

Segurança de TIC reĆetem uma preocupação atual dos gestores das instituições públi-

cas (JUNIOR; SANTOS, 2015), (NOBRE, 2009). Ao levantar o conjunto Ąnal de boas



Capítulo 4. Resultados 32

práticas de TIC, foi possível detectar similaridades e diferenças entre as boas práticas de

TIC identiĄcadas em outros trabalhos como (ALBUQUERQUE et al., 2011), (JUNIOR;

SANTOS, 2013) e (BARRETO; HINO, 2014) e o nosso conjunto, vistos na Figura 9 como

referência #1, referência #2 e referência #3 respectivamente com suas práticas abaixo.

Figura 9 Ű Similaridade entre os conjuntos encontrados na literatura e o conjunto proposto
na pesquisa

Como visto no conjunto de (BARRETO; HINO, 2014), o macroprocesso de gestão

de TIC possui uma grande quantidade de boas práticas em ambos os casos. Tal processo é

responsável por gerir todos os recursos das instituições visando um melhor retorno sobre os

recursos, o que nos leva a considerar esse macroprocesso como um dos mais relevantes para

a implementação da governança de TIC, corroborando a visão previamente identiĄcada

em outros trabalhos (LUNARDI; BECKER; MAÇADA, 2009), (TURBAN; MCLEAN;

WETHERBE, 2007). Macroprocessos especíĄcos para determinados tipos de organizações

como Operação de TIC e Segurança de TIC apresentam diferentes boas práticas, o que

ressalta a particularidade das empresas públicas, em particular das universidades federais,

com relação a outros tipos de empresas.

4.2 Aplicação do questionário

A elaboração do questionário possuía dois objetivos principais: veriĄcar junto a

comunidade a relevância do conjunto de boas práticas proposto e iniciar uma discussão

acerca da situação atual da adoção de boas práticas de TIC em IFES. Com base nesses
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abordado.

• Contextualização - Possui cinco questões abrangendo a governança de TIC e a ge-

rência de TIC

• Caracterização da instituição - Possui cinco questões para levantar informações sobre

a área de TI da instituição

• Caracterização do respondente - Possui cinco questões, visando levantar informações

sobre o gestor

• Mapeamento de boas práticas de TIC implementadas em Universidades Federais -

Possui uma tabela com escala likert para avaliar a aplicação das boas práticas de

TIC nas universidades federais, esta seção possui as vinte e cinco boas práticas de

TIC contidas no conjunto 𝐶F .

O público alvo do questionário eram os diretores, gerentes e analistas de TIC das

IFES, ou seja, funcionários capazes de identiĄcar uma boa prática de TIC e responder

acerca de sua adoção dentro do ambiente de trabalho.

Todo o processo de tentativa de contato e espera de respostas teve um prazo de

quarenta e cinco dias de duração desde o primeiro contato com as universidades federais,

sendo no período de junho a julho de 2016 e de cento e trinta e oito dias de duração

desde o primeiro contato com os institutos federais e CEFETŠs, sendo no período de julho

de 2016 a janeiro de 2017. Na primeira tentativa foi possível levantar respostas de seis

gestores (9,52%), na segunda tentativa foi possível levantar mais um questionário respon-

dido (1,58%), e na terceira e quarta tentativas foram levantadas mais três questionários

respondidos (4,76%), sendo assim foram obtidos dez (15,86%) questionários respondidos

entre as sessenta e três universidades federais contatadas.

Na primeira tentativa com os institutos foi possível levantar respostas de quatro

respondentes (10%), na segunda e terceira tentativas foi possível levantar cinco respon-

dentes (12,5%), assim obtendo nove (22,5%) questionários. Contabilizando universidades

federais, institutos federais e CEFETŠs, existem cento e três instituições, das quais deze-

nove (18,5%) foram respondentes da pesquisa, vistos na Tabela 4.

Tabela 4 Ű Numero de instituições e respondentes por tipo

Universidades Institutos Federais CEFETŠs
Total 63 38 2
Respondentes 10 8 1

A seguir é apresentada uma breve análise das respostas para cada uma das seções

do questionário, com exceção da seção 1 em que consiste de apenas uma apresentação

sobre o questionário e envolvidos.



Capítulo 4. Resultados 35

Seção 2: todos os gestores de TIC que responderam o questionário possuem co-

nhecimento sobre governança de TIC e gerência de TIC, com uma boa ou total clareza

sobre a diferença entre os dois. Como apresentado na Figura 11 apenas 10% dos gestores

aĄrmaram que não aplicam tais abordagens em seu ambiente de trabalho, enquanto que

37% aplicam a governança de TIC ou a gerência de TIC (sendo que dos 30%, 20% são

os que aplicam governança de TIC e 10% aplicam a gerência de TIC) e 53% utilizam as

duas. Em questão ao conhecimento de boas práticas de TIC, alguns gestores não possuem

conhecimento sobre boas práticas (40%) de TIC e de onde as mesmas podem ser retiradas.

Figura 11 Ű Aplicação de Governança de TIC e Gerenciamento de TIC

Seção 3: pode-se notar que 89% dos funcionários possuem graduação completa

enquanto 11% possuem o título de mestrado. Quanto aos funcionários exclusivos da área

de TIC, 37% possuem de cinquenta a cem funcionários, 31,5% de dez a cinquenta e 31,5%

menos que dez. Já a média de tempo de serviço é cinco anos e oito meses, com média

mínima das instituições sendo de dois anos e média máxima de doze anos, ressalta-se o

caso de dois anos, possivelmente o caso possui uma média baixa devido a sua quantidade

de terceirizados que são 40%, enquanto as outras que possuem terceirizados é de 3 a 10%.

Seção 4: quanto a padrões de formação e migração (veriĄcando quando um gestor

se gradua em determinada região e atua em outra), o único encontrado é na formação,

onde se pode apresentar que um gestor possui no mínimo graduação. No presente caso,

32% dos respondentes possuem apenas graduação, enquanto 42% possuem mestrado e os

outros 26% doutorado.

Seção 5: a apresentação do conjunto no questionário permitiu identiĄcar quais de-

las os gestores de TIC aplicam nas instituições. Para melhorar a abrangência da aplicação

das boas práticas, as mesmas deveriam ser consideradas em quatro níveis, aplica integral-

mente, aplica parcialmente, não aplica e planeja aplicar. Como é possível visualizar na
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Tabela 5 Ű Aplicação de boas práticas de TIC pelas IFES
UFU UFERSA UFPA UFCG UTFPR UFPR UFGD UFLA UFBA UFSC IFC IFPB IFS IFCE IFGOIANO IFSULMG IFTM IFAC CEFET-

MG

1 2 2 2 1 2 0,5 1 2 1 2 1 1 2 2 0,5 0 1 0 0

2 1 1 1 1 1 1 0 1 1 2 1 0 1 1 1 0 0 1 0

3 2 1 2 1 2 2 1 1 1 2 1 1 2 2 1 0 2 1 1

4 2 2 2 0 2 2 1 2 1 2 0 0 1 2 1 0 1 1 1

5 0 1 2 0 1 1 0 1 1 1 0 0 1 1 0,5 0 0 0 1

6 0 0,5 1 0 1 0,5 0 1 0,5 2 0 1 2 1 0,5 0 1 1 0

7 2 2 2 1 2 2 1 2 0,5 2 1 0 2 2 2 0 2 0,5 2

8 2 2 2 1 2 2 1 2 0,5 2 1 1 2 2 2 0 2 2 1

9 1 1 1 0 1 0,5 1 1 0,5 2 0 0 1 1 0,5 0 0 1 0

10 1 1 1 1 1 0,5 1 1 2 1 0 1 2 0,5 0,5 0 1 1 0

11 1 2 1 1 2 1 0 2 1 2 1 1 1 0,5 0 1 1 2 1

12 1 2 1 0 0 1 0 2 1 2 0 0 2 0,5 0 0 2 1 1

13 0 1 1 2 1 1 0 1 1 2 0 1 1 0,5 0,5 0 2 0 0

14 1 1 1 1 1 2 1 1 1 2 0 1 2 1 0 1 1 1 1

15 0 2 1 1 2 2 1 0,5 1 2 0 2 1 1 1 0 1 0 2

16 0 0 2 0 2 0,5 0 0 1 1 0 1 1 1 0 0 2 0 0

17 0 0,5 1 1 2 0,5 1 1 1 2 0 1 2 0,5 2 0 2 0 1

18 0 0,5 1 1 1 0,5 0 1 1 2 0 1 1 0,5 0,5 0 2 1 1

19 0 2 1 1 1 2 0 0,5 1 2 0 1 2 1 0,5 0 2 1 0

20 2 0,5 1 1 2 2 1 1 1 2 0 1 2 1 2 0 1 2 0

21 1 0,5 1 1 1 0,5 1 1 1 1 0 0 1 0,5 0,5 0 1 1 0

22 1 2 1 1 1 2 1 1 1 2 1 1 2 1 1 1 2 1 2

23 0 2 1 1 2 0,5 1 1 2 1 0 1 2 1 1 1 2 1 2

24 0 0,5 1 1 1 0,5 1 1 1 2 0 0 1 0,5 0,5 1 2 1 2

25 0 0,5 1 1 1 0,5 1 1 1 2 0 0 1 1 0,5 1 2 0 2

SOMA 20 30,5 32 20 35 28,5 16 29 25 45 7 17 38 26 19,5 6 35 20,5 21

4.3 Avaliação de fatores que inĆuenciam a adoção de boas práticas

A análise das respostas do questionário auxiliaram a validar o conjunto de boas

práticas proposto e forneceram insumos para melhorar a compreensão da relação entre

adoção de mecanismos de governança de TIC e IFES.

Com este propósito, foram propostas quatro hipóteses com o intuito de melhorar

a compreensão acerca dos fatores que inĆuenciam a adoção de boas práticas nas IFES.

Todas as hipóteses foram formuladas com o objetivo de entender a relação entre as di-

ferentes características de um departamento de TIC e a adoção de boas práticas. Tais

hipóteses foram veriĄcadas usando o teste T (SHIMAKURA, 2012), que é um teste es-

tatístico normalmente aplicado para comparação de duas amostras independentes, mais

especiĄcamente testar se existe diferença entre a média de uma amostra aleatória e a

média populacional.

• Hipótese #1 Manter um departamento de TIC com funcionários qualiĄcados (pós-

graduação, por exemplo) inĆuencia na quantidade de boas práticas aplicadas dentro

da instituição. Dois conjuntos foram comparados: o número médio de boas práticas

adotadas por instituições em que o respondente possui somente graduação (𝐻1M1)

e o número médio de boas práticas adotadas por instituições em que o respondente

possui pós-graduação (𝐻1M2).

• Hipótese #2 Instituições com um número maior de funcionários terceirizados na

área de TIC tendem a se preocupar mais com a Educação e Treinamento de usuá-

rios. Dois conjuntos foram comparados: o valor médio de adoção da boa prática

"Educação e Treinamento de Usuário"(2 = aplica integralmente, 1 = aplica parci-

almente, 0,5 = planeja aplicar e 0 = não aplica) para instituições sem funcionários

terceirizados dentro da área de TIC (𝐻2M1) e o valor médio de adoção da boa

prática "Educação e Treinamento de Usuário"para instituições com ao menos um

funcionário terceirizado dentro da área de TIC (𝐻2M2).
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• Hipótese #3 Instituições com um maior número de funcionários dedicados a TIC

tendem a adotar mais boas práticas. Dois conjuntos foram comparados: o número

médio de boas práticas adotadas por instituições em que o número de funcionários

dedicados a TIC está entre 0 a 50 (𝐻3M1) e o número médio de boas práticas

adotadas por instituições em que o número de funcionários dedicados a TIC está

entre 50 e 100 (𝐻3M2).

• Hipótese #4 Instituições com funcionários de TIC mais experientes implementam

mais boas práticas. Dois conjuntos foram comparados: o número médio de boas

práticas adotadas por instituições em que o número de funcionários dedicados a

TIC possui até 5 anos de experiência (𝐻4M1) e o número médio de boas práticas

adotadas por instituições em que o número de funcionários dedicados a TIC possui

mais de 5 anos de experiência (𝐻4M2).

Os resultados dos testes T para cada uma das hipóteses podem ser visto na Tabela

6. Utilizou-se um nível de conĄança de 95%, ou seja, valores 𝑝 < 0, 05 são considerados

signiĄcativos.

Tabela 6 Ű Resultados - Teste T
Hipótese H1M1 H1M2 H2M1 H2M2 H3M1 H3M2 H4M1 H4M2 t valor p valor

#1 21,2 16,14 1,7783 0,046622

#2 1,43 0,82 -2,75875 0,00699

#3 15,5 20,86 -2,13352 0,023875

#4 16,38 19,83 -1,22636 0,118389

Com o auxílio do teste, veriĄcamos que as hipóteses #1, #2 e #3 foram con-

Ąrmadas. Isso mostra que, de acordo com as amostras investigadas, a qualiĄcação do

departamento de TIC de uma instituição federal de ensino inĆuencia no número de boas

práticas aplicadas (hipótese #1), como apresentado por (CRUZ, 2005). A qualiĄcação dos

lideres faz com que sejam capazes de concentrar suas forças nas pessoas e na formação

da equipe, assim contribuindo na coordenação e integração das equipes para obtenção de

melhores resultados.

Outro fator que inĆuenciou na implementação de boas práticas foi a quantidade de

funcionários dedicados a TIC (hipótese #3), pois se existem mais funcionários dedicados a

instituição espera-se que haja um reĆexo na quantidade de atividades desenvolvidas, logo

inĆuenciando na aplicação das práticas. Os resultados também mostraram que a experi-

ência dos funcionários da área de TIC não é um fator signiĄcativo para a implementação

de boas práticas dentro de uma instituição federal de ensino (hipótese #4), (PINHEIRO

et al., 2015) apresenta o efeito turnover como um grande problema na troca frequente de

funcionários na empresa, tal hipótese mostra que esse efeito não ocorre na amostra, assim

o processo produtivo dos funcionários não é alterado gerando gastos e não há perda de

trabalho.
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Por Ąm, o número de terceirizados alocados dentro da área de TIC mostrou ser um

fator relevante na adoção da boa prática "Educação e Treinamento de usuários"(hipótese

#2). Tal hipótese se mostra importante pois como apresentado por (CRUZ, 2005) é reco-

mendável que os funcionários de todos os níveis hierárquicos da empresa sejam treinados,

visto que assim haverá um retorno Ąnanceiro de investimento maior, proporcionando co-

nhecimentos e habilidades ao funcionário, gerando assim uma vantagem competitiva.

A partir das respostas obtidas com o questionário, foi possível estabelecer rela-

ções entre os níveis de adoção de diferentes boas práticas (aplica integralmente, aplica

parcialmente, planeja aplicar e não aplica) encontrados nas instituições, ou seja, veriĄcar

se uma boa prática A está relacionada com uma boa prática B. Em particular, estamos

interessados em entender a relação entre o estabelecimento do Comitê de Tecnologia de

Informação (CGTI) com as seguintes práticas: Adquirir e Manter Infraestrutura de Tec-

nologia e Gerenciar os Recursos Humanos de TIC. Ou seja, seria interessante avaliar o

impacto que a criação de um Comitê de Tecnologia de Informação possui em boas práticas

ligadas a infraestrutura de tecnologia e gestão de recursos humanos.

Essas práticas foram escolhidas pelos seguintes motivos: o Comitê de Tecnologia de

Informação foi a prática com maior aplicação integral, Adquirir e Manter Infraestrutura de

Tecnologia foi uma das práticas com maior aplicação integral/parcial e Gerenciar Recursos

Humanos foi uma das que tiveram apenas uma aplicação integral.

Foi utilizado o coeĄciente de correlação não-paramétrico de Spearman (MINITAB,

2017?), (GUILFORD; FUCHTER, 1965) para averiguar as relações entre as boas práticas.

As correlações serão estudadas de acordo com a seguinte escala:

• Menor que 0,2 sem correlação;

• Entre 0,2 e 0,4 baixa correlação;

• Entre 0,4 e 0,7 correlação moderada;

• Entre 0,7 e 0,9 alta correlação;

• Acima de 0,9 uma correlação muito alta.

O valor do coeĄciente de correlação entre comitê e tecnologia da informação e

Adquirir e Manter Infraestrutura de Tecnologia foi de 0,302, ou seja, existe uma baixa

correlação entre as duas práticas. Já a correlação entre comitê e tecnologia da informação

e Gerenciar os Recursos Humanos de TIC foi de 0,644 o que representa uma correlação

moderada. Tais correlações se mostram importantes pois o comitê é uma das práticas

mais aplicadas e como o mesmo é responsável por gerir toda a TIC e seus recursos,

seria necessário relacionar a mesma com infraestrutura e recursos humanos, reĆetindo tal



Capítulo 4. Resultados 40

relacionamento na Ćuidez dos serviços desenvolvidos pelos funcionários e na qualidade da

sua infraestrutura.

Com as duas correlações levantadas, foi possível apontar que as instituições res-

pondentes tendem a valorizar mais o Comitê de Tecnologia da Informação juntamente com

os Recursos Humanos de TIC que com adquirir e manter sua infraestrutura de tecnologia.

4.4 Análise do PDTI

Um resultado colateral desse trabalho é a pesquisa feita para identiĄcar a pre-

sença ou ausência de PDTIs e CGTIs nas universidades federais. Os números presentes

na Tabela 1 apontaram a necessidade de melhoria na transparência e na divulgação das in-

formações. Foram encontrados PDTI sem informação sobre qual foi o primeiro documento

ou mesmo documentos sem vigência e sem informações posteriores, como por exemplo a

Universidade Federal do Piaí (UFPI) que diz ter um PDTI e um CGTI, porém não existe

um PDTI disponível para consulta até o momento da pesquisa, ou mesmo como a Uni-

versidade Federal do Pará (UFPA), Universidade Federal de Campina Grande (UFCG)

e Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que no questionário diz que também

possui os mesmos mas também não foram encontradas informações. O inverso acontece

com a Universidade Federal da Bahia (UFBA), que mesmo em fase de planejamento, já

disponibiliza o PDTI em desenvolvimento. Outro resultado colateral foi a pequena quan-

tidade de respondentes, visto que os cento e três gestores de TIC foram contactados mais

de uma vez, e apenas dezenove deles retornaram.

A Tabela 1 mostrou que, mesmo sendo uma norma do governo federal brasileiro,

uma grande parte das universidades federais ainda não possuem um PDTI ou um CGTI

até o momento da pesquisa. Além disso, eles não seguem um modelo padrão como é

disponibilizado pelo SISP para a criação do PDTI, assim deixando o documento com

diferentes tipos de estrutura. Caso o modelo fosse seguido seria mais fácil o estudo entre

as universidades.
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5 Conclusão

As IFES possuem autonomia própria para escolherem como querem funcionar

internamente desde que sigam certas normas propostas pelo governo. Ao pesquisar sobre

governança de TIC foi possível destacar a IN04/2014 apresentando certas práticas a serem

utilizadas pelas universidades federais, institutos federais e CEFETŠs. Com a IN04/2014

e análise bibliográĄca foi possível constatar que as instituições não possuíam um conjunto

de boas práticas de TIC Ąxo. Levando em consideração a IN04/2014 o PDTI de uma

universidade federal brasileira e a bibliograĄa foi possível levantar tal conjunto.

O esforço do governo federal brasileiro em incentivar a implantação de gover-

nança de TIC pode ser medido pelos recentes decretos e programas estratégicos como a

IN04/2014 e seus guias de implantação de CGTI, PDTI e outros. Mesmo com o devido

esforço do governo federal brasileiro é possível ver que as universidades federais brasileiras

ainda não possuem um padrão de GTIC, visto que 38% das instituições não possuem um

CGTI, e 39,7% adotam PDTI com vigência inferior a dois anos, o que contraria o período

mínimo de vigência recomendada pelo SISP, que é de dois anos.

O considerável número de IFES no Brasil e a autonomia que cada uma delas possui

com relação à gestão de TIC exige que sejam feitos estudos especíĄcos direcionados a

governança de TIC dessas instituições. O presente trabalho teVe como objetivo auxiliar no

processo de identiĄcação de boas práticas de TIC voltadas para as universidades federais.

Com o auxílio da metodologia proposta, foram identiĄcadas vinte e cinco boas práticas

de TIC voltadas para tais instituições brasileiras.

Os resultados encontrados ao longo da pesquisa indicam problemas na disponi-

bilização e transparência de informações por parte universidades. Indisponibilidade de

PDTIs para o público e problemas com padronização ligados ao período de vigência fo-

ram alguns dos pontos levantados. Com relação ao questionário, os resultados podem ser

empregados para iniciar discussões sobre como as universidades federais brasileiras lidam

com a governança de TIC seja no quesito legal quanto no prático. Também foi possível

notar uma grande diferença na adoção de boas práticas de TIC de uma universidade para

outra. Enquanto algumas boas práticas são adotas na maioria das universidades estuda-

das, deĄnição de um plano estratégico de TIC, por exemplo, outras como a continuidade

de serviços e gerenciamento Ąnanceiro parecem ser áreas problemáticas.

Trabalhos futuros podem incluir o levantamento de conjuntos especíĄcos de boas

práticas de governança de TIC para empresas e instituições de tamanhos diversiĄcados e

de segmentos de atuações diversos. Tais conjuntos podem ser derivados de um portal onde

os gestores podem entrar, se cadastrar e relatar suas melhorias obtidas com certas práti-
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cas utilizadas. Com tais relatos algum algoritmo especíĄco retornaria o melhor conjunto

aplicado a tais tipos de empresas e instituições.
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